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EMENTA (Unidade Didática)

 
Estudo das teorias da decisão judicial.

 
 

 

PROGRAMA (ITENS DE CADA UNIDADE DIDÁTICA)

  
I – TEORIAS DA VERDADE
I.1 Coerência
I.2 Pragmatista
I.3 Correspondência
I.4 Semântica
I.5 Redundância
II – TEORIAS DO POSITIVISMO JURÍDICO



II.1 Direito e moral: juntos ou separados?
II.2 Positivismo lógico não inclusivo
II.3 Positivismo lógico inclusivo
II.4 Positivismo analítico
II.5 Não Positivismo
III – TEORIAS DO DISCURSO PRÁTICO
III.1 Ética Analítica
III.2 Teoria Consensual
III.3 Teoria da Deliberação
III.4 Teorias da Argumentação
IV – TEORIAS DO JUÍZO E DA MOTIVAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL
IV.1 Teoria do silogismo judicial
IV.2 Teoria tópica do raciocínio jurídico
IV.3 Teoria retórica da argumentação jurídica
V – JUÍZOS DE FATO E MOTIVAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL
V.1 – Do conhecimento mágico ao conhecimento racional dos fatos
V.2 – A motivação da decisão judicial e as questões de fato
V.3 – Dai-me o fato e dar-te-ei o direito (Jura novit Curia)?
V.4 – Existe uma “liberdade” de convicção judicial?
V.5 – A valoração da prova judicial e sua motivação.
VI – JURISPRUDÊNCIA, SÚMULA VINCULANTE E PRECEDENTE JUDICIAL
VI.1 Precedente e súmula vinculante
VI.2 Precedente e jurisprudência
VI.3 Precedente, lei e teoria das fontes
VI.4 Motivos determinantes, distinção e superação de precedentes.
VI.5 O que afinal é vinculante no direito brasileiro?
VII – TEORIAS DA INTERPRETAÇÃO JURÍDICA
VII.1 Escola da Exegese
VII.2 Jurisprudência dos conceitos
VII.3 A querela metodológica
VII.4 A virada lingüística
VII.5 O realismo jurídico
VII.6 Métodos dedutivo, indutivo e abdutivo
VII.7 Subsunção e Ponderação (a fórmula do peso)
VIII- JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL E TÉCNICAS DE DECISÃO JUDICIAL
VIII.1 Teoria dos princípios e direitos fundamentais
VIII.2 Controle de constitucionalidade
VIII.3 Interpretação conforme
VIII.4 Declaração parcial de nulidade sem redução do texto
VIII.5 Modulação das decisões judiciais
VIII.6 Controle de convencionalidade
 
 

 



OBJETIVO GERAL
 
O aluno deverá ser capaz de discernir as diversas teorias da decisão judicial.

 
OBJETIVO ESPECÍFICO

 
Avaliar as teorias da verdade, as teorias discursivas e as teorias da interpretação
jurídica.

 
 
 

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS
 
A disciplina será desenvolvida mediante aulas expositivo-dialogadas quando serão
apresentados os conteúdos curriculares teóricos. Valer-se-á do método ativo, por
meio do qual o acadêmico está ao centro do processo didático-pedagógico,
mediante pesquisa de textos previamente indicados e apresentação de trabalho
oral.
 
 

 
FORMAS DE AVALIAÇÃO

 
Será realizada avaliação no curso do processo, considerado aprovado o estudante

tiver frequencia mínima de 75% das aulas, participar dos debates e apresentar
artigo ao final do semestre com mínimo de 10 e máximo de 20 laudas, segundo as

regras da UFPR e da ABNT.
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